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A cárie dentária é uma das doenças de maior prevalência na população brasileira. A fluoretação das águas do abastecimento público é 
considerada uma das mais importantes medidas de saúde pública, eficaz e segura, para o controle da cárie. Essa política amplia o acesso ao 
flúor, principalmente à parte da população que não teria acesso de outra forma, que com a sua manutenção constante na cavidade bucal é 
capaz de prevenir e controlar a cárie dentária. 

Objetivo 
O objetivo do estudo foi realizar um boletim epidemiológico 
referente a política da fluoretação das águas do abastecimento 
público nos municípios brasileiros.  

Metodologia 
Foram realizadas as coletas dos dados através do relatório do 
levantamento epidemiológico nacional de saúde bucal (SBBrasil 
2003), a literatura científica e a legislação relativa a política de 
fluoretação. 

Resultados 

A política de fluoretação foi responsável por grande parte da redução dos índices de cárie  dentária no Brasil, evidenciando-se a necessidade de sua manutenção 
e ampliação. Porém, há a necessidade de maior vigilância das concentrações de fluoreto nas águas, visando a manutenção de doses efetivas e a redução da 
fluorose dentária. 
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Considerações finais 

Dados epidemiológicos 
O SBBrasil 2003 mostrou que a presença de flúor na água ocorre em maior 
quantidade em municípios das regiões sul e sudeste e em municípios de maior porte 
populacional, sendo a média nacional de 46% dos municípios com fluoretação das 
águas. Quando cruzamos estes dados com o ataque de cárie, vimos que até os 12 anos 
as diferenças entre municípios com e sem flúor na água são marcantes, diminuindo 
conforme o acréscimo da idade, tanto para CPO-D quanto percentual de livres de 
cárie, sendo a média CPO-D nacional de 2,27 nos municípios com fluoretação e de 3,38 
nos que não possuem. Ainda segundo o SBBrasil 2003, havia fluoretação nas águas em 
6% dos municípios da região norte, 16% da nordeste, 66% da sudeste, 88% da sul e 
54% da centro-oeste, sendo 46% a média nacional. 
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